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III - complementação financeira do valor dos benefícios do Programa Auxílio Brasil.
§ 2º Na hipótese prevista no inciso III do § 1º, o acordo de cooperação poderá

ser firmado entre o ente federativo interessado e o agente operador do Programa Auxílio
Brasil, de acordo com o modelo estabelecido pelo Ministério da Cidadania.

Art. 15. Compete aos Estados que aderirem ao Programa Auxílio Brasil:
I - designar coordenador estadual responsável:
a) pelas ações de gestão e de execução do Programa Auxílio Brasil; e
b) pela articulação intersetorial entre as áreas de assistência social, educação

e saúde, entre outras;
II - constituir coordenação composta por representantes das áreas de assistência

social, educação e saúde responsável pela execução das ações do Programa Auxílio Brasil em
âmbito estadual;

III - promover ações de gestão intersetorial na esfera estadual;
IV - promover ações de sensibilização e articulação com os coordenadores

municipais do Programa Auxílio Brasil;
V - disponibilizar apoio técnico-institucional aos Municípios;
VI - disponibilizar serviços e estruturas institucionais das áreas de assistência

social, educação e saúde em âmbito estadual;
VII - apoiar e estimular a gestão do CadÚnico pelos Municípios;
VIII - estimular os Municípios a firmar parcerias com órgãos e instituições

federais, estaduais e municipais, governamentais e não governamentais, para a oferta de
ações complementares para os beneficiários do Programa Auxílio Brasil;

IX - promover, em articulação com a União e os Municípios, o acompanhamento
e o registro das condicionalidades e a inclusão das famílias em descumprimento de
condicionalidades nos serviços socioassistenciais; e

X - promover ações, em articulação com a União e os Municípios, a partir das
situações identificadas no acompanhamento de que trata o inciso IX, para garantir o
acesso das famílias beneficiárias aos serviços que constituem condicionalidades do
Programa Auxílio Brasil e apoiá-las na superação de vulnerabilidades.

Art. 16. Compete aos Municípios que aderirem ao Programa Auxílio Brasil:
I - designar coordenador municipal responsável:
a) pelas ações de gestão e de execução do Programa Auxílio Brasil; e
b) pela articulação intersetorial entre as áreas assistência social, educação e

saúde, entre outras;
II - identificar, cadastrar e manter o cadastro das famílias em situação de baixa

renda, de pobreza e de extrema pobreza do Município no CadÚnico, na forma
estabelecida nos regulamentos do CadÚnico;

III - promover ações de gestão intersetorial na esfera municipal;
IV - disponibilizar serviços e estruturas institucionais das áreas de assistência

social, educação e saúde na esfera municipal;
V - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do Programa Auxílio Brasil;
VI - firmar parcerias com órgãos e instituições federais, estaduais e municipais,

governamentais e não governamentais, para a oferta de ações complementares para os
beneficiários do Programa Auxílio Brasil;

VII - promover, em articulação com a União e os Estados, o acompanhamento
e o registro das condicionalidades e a inclusão das famílias em descumprimento de
condicionalidades nos serviços socioassistenciais; e

VIII - promover ações, em articulação com a União e os Estados, a partir das
situações identificadas no acompanhamento de que trata o inciso VII, para garantir o
acesso das famílias beneficiárias aos serviços que constituem condicionalidades do
Programa Auxílio Brasil e apoiá-las na superação de vulnerabilidades identificadas.

Art. 17. Compete ao Distrito Federal ao aderir ao Programa Auxílio Brasil:
I - designar coordenador distrital responsável:
a) pelas ações de gestão e de execução do Programa Auxílio Brasil; e
b) pela articulação intersetorial entre as áreas de assistência social, educação

e saúde, entre outras;
II - constituir coordenação composta por representantes das áreas de

assistência social, educação e saúde responsável pela execução das ações do Programa
Auxílio Brasil em âmbito distrital;

III - identificar, cadastrar e manter cadastro das famílias em situação de baixa
renda, de pobreza e de extrema pobreza do Distrito Federal no CadÚnico, na forma
estabelecida nos regulamentos do CadÚnico;

IV - promover ações de gestão intersetorial em âmbito distrital;
V - disponibilizar serviços e estruturas institucionais das áreas de assistência

social, educação e saúde em âmbito distrital;
VI - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do Programa Auxílio Brasil;
VII - firmar parcerias com órgãos e instituições federais e distritais, governamentais

e não governamentais, para oferta de ações complementares para os beneficiários do Programa
Auxílio Brasil;

VIII - promover, em articulação com a União, o acompanhamento e o registro
das condicionalidades e a inclusão das famílias em descumprimento de condicionalidades
nos serviços socioassistenciais; e

IX - promover ações, em articulação com a União, a partir das situações
identificadas no acompanhamento de que trata o inciso VIII, para garantir o acesso das
famílias beneficiárias aos serviços que constituem condicionalidades do Programa Auxílio
Brasil e apoiá-las na superação de vulnerabilidades identificadas.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL

Seção I
Da gestão de benefícios e do ingresso de famílias no Programa Auxílio Brasil

Art. 18. A gestão dos benefícios do Programa Auxílio Brasil compreende as
etapas necessárias à transferência continuada dos valores referentes aos benefícios
financeiros previstos na Medida Provisória nº 1.061, de 2021, desde o ingresso das
famílias até o seu desligamento, e abrange os seguintes procedimentos, entre outros:

I - habilitação e seleção de famílias inscritas no CadÚnico para a concessão dos
benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil;

II - administração dos benefícios, com vistas ao cumprimento da legislação
relativa à implementação, à continuidade dos pagamentos e ao controle da situação e da
composição dos benefícios financeiros;

III - monitoramento do ingresso das famílias no Programa Auxílio Brasil, com
a emissão e a entrega da notificação sobre a concessão de benefício ao seu titular;

IV - acompanhamento dos processos de emissão, de expedição, de entrega e
de ativação dos cartões do Programa Auxílio Brasil;

V - acompanhamento da rede de canais de pagamento disponibilizados às
famílias beneficiárias durante o período de pagamento, das formas de saque utilizadas e
da qualidade dos serviços prestados; e

VI - celebração e acompanhamento de acordos de cooperação entre a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de que trata o art. 14.

Parágrafo único. O Ministério da Cidadania estabelecerá as demais normas
necessárias à gestão de benefícios do Programa Auxílio Brasil.

Art. 19. O ingresso e a permanência das famílias no Programa Auxílio Brasil
ocorrerão na forma estabelecida pelo Ministério da Cidadania, após o registro de seus
integrantes no CadÚnico, mediante a apresentação de dados cadastrais atualizados e
qualificados pelos gestores dos benefícios, conforme os critérios de elegibilidade do
Programa.

Parágrafo único. Na hipótese de haver dados inconsistentes, até que as
inconsistências identificadas sejam sanadas, as famílias a que os dados se referem
poderão ser impedidas de ingressar no Programa Auxílio Brasil.

Art. 20. O Programa Auxílio Brasil atenderá às famílias em situação de:
I - extrema pobreza, caracterizada pela renda familiar mensal per capita no

valor de até R$ 100,00 (cem reais), denominada "linha de extrema pobreza"; e
II - pobreza, caracterizada pela renda familiar mensal per capita no valor entre

R$ 100,01 (cem reais e um centavo) e R$ 200,00 (duzentos reais), denominada "linha de
pobreza".

Parágrafo único. Para fins de cálculo da renda familiar mensal de que trata o
inciso II do caput do art. 2º da Medida Provisória nº 1.061, de 2021, ato do Ministério
da Cidadania relacionará os benefícios financeiros decorrentes de direitos garantidos pela
Constituição que não serão considerados como rendimentos concedidos por programas
governamentais.

Art. 21. As famílias elegíveis ao Programa Auxílio Brasil identificadas no CadÚnico
poderão ser priorizadas a partir de critérios baseados em conjunto de indicadores sociais capazes
de estabelecer com maior acuidade as situações de vulnerabilidade social e econômica.

Parágrafo único. O conjunto de indicadores sociais de que trata o caput
será:

I - estabelecido com base nos dados relativos aos integrantes das famílias, a
partir das informações constantes do CadÚnico e de estudos socioeconômicos; e

II - divulgado pelo Ministério da Cidadania.
Seção II

Dos benefícios financeiros
Art. 22. Constituem benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil,

destinados a ações de transferência de renda com condicionalidades, nos termos do
disposto no art. 3º da Medida Provisória nº 1.061, de 2021:

I - Benefício Primeira Infância, pago mensalmente no valor de R$ 130,00
(cento e trinta reais) por integrante, observado o disposto no § 2º;

II - Benefício Composição Familiar, pago mensalmente no valor de R$ 65,00
(sessenta e cinco reais) por integrante, observado o disposto nos § 2º a § 7º; e

III - Benefício de Superação da Extrema Pobreza, calculado por integrante e
pago no limite de um benefício por família beneficiária, observado o disposto no inciso III
do caput do art. 3º da Medida Provisória nº 1.061, de 2021.

§ 1º Além dos benefícios de que trata o caput, o Benefício Compensatório de
Transição comporá temporariamente o Programa Auxílio Brasil e será:

I - destinado às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família na data da
sua extinção, por meio da Medida Provisória nº 1.061, de 2021, e que tiverem redução
no valor financeiro total dos benefícios recebidos, em decorrência do enquadramento na
nova estrutura de benefícios financeiros previstos na referida Medida Provisória; e

II - pago no limite de um benefício por família beneficiária.
§ 2º Os benefícios a que se referem os incisos I e II do caput, considerados em

conjunto, serão pagos, em qualquer hipótese, até o limite de cinco benefícios por família
beneficiária.

§ 3º A família beneficiária receberá apenas o benefício previsto no inciso II do
caput, relativo a seus integrantes com idade entre dezoito e vinte e um anos incompletos,
na hipótese de estes estarem matriculados na educação básica.

§ 4º Para fins do recebimento do benefício de que trata o inciso II do caput,
a informação de que trata o § 3º será encaminhada pelo Ministério da Educação ao
Ministério da Cidadania, nos termos do disposto em ato conjunto dos Ministérios da
Cidadania e da Educação.

§ 5º Ato do Ministro de Estado da Cidadania disporá sobre a interrupção do
pagamento do benefício previsto no inciso II do caput, relativo aos integrantes com idade
entre dezoito e vinte e um anos incompletos, nas hipóteses em que a matrícula for
descontinuada por problemas na oferta do serviço de educação.

§ 6º Para fins de concessão do benefício previsto no inciso II do caput a
gestantes, o Ministério da Saúde encaminhará ao Ministério da Cidadania a relação de
gestantes constante do banco de dados dos Serviços de Atenção à Saúde do Sistema
Único de Saúde - SUS, nos termos do disposto em ato conjunto dos Ministérios da
Cidadania e da Saúde.

§ 7º O benefício a que se refere o inciso II do caput, concedido na forma
prevista no § 6º, será encerrado após o pagamento da nona parcela, observado o
disposto em ato do Ministério da Cidadania.

§ 8º O valor do Benefício de Superação da Extrema Pobreza consistirá no
resultado da diferença entre o valor da linha de extrema pobreza, de que trata o caput
do art. 20, acrescido de R$ 0,01 (um centavo), e a renda mensal per capita calculada da
forma prevista no inciso III do caput deste artigo, multiplicado pela quantidade de
membros da família, arredondado ao múltiplo de R$ 2,00 (dois reais) imediatamente
superior, e respeitado o valor mínimo de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por integrante da
família.

§ 9º O Ministério da Cidadania regulamentará a habilitação, a seleção e a
concessão dos benefícios financeiros previstos no caput e no § 1º para disciplinar a sua
operacionalização continuada.

Art. 23. Os benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil poderão ser
complementados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, observado o
disposto no art. 14.

Art. 24. Compete ao Ministério da Cidadania estabelecer:
I - as diretrizes e os procedimentos para a operacionalização da revisão

cadastral e de elegibilidade das famílias para recebimento de benefícios;
II - os critérios e os mecanismos para contagem dos prazos de atualização de

cadastros de beneficiários;
III - os prazos e os procedimentos para atualização de informações cadastrais

identificadas no CadÚnico das famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; e
IV - os prazos e os procedimentos para repercussão da atualização de informações

cadastrais para manutenção do pagamento de benefícios às famílias beneficiárias do Programa
Auxílio Brasil.
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